
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.907 - RJ (2018/0140086-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AMANDA BARRETO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SÍLVIO PINHEIRO  - RJ050785 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU  - RJ116896 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 
RJ178822 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ARREMATAÇÃO DE 
IMÓVEL. CONCURSO DE CREDORES. CRÉDITO REFERENTE À 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. PREFERÊNCIA SOBRE O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. 

I - Trata-se de arrematação de bem penhorado em execução fiscal, 
com registro de penhora no rosto dos autos para pagamento de ações 
trabalhistas. 

II - Nos autos do agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que determinava a conversão em renda do valor arrematado, em favor da 
União, foi reformada a decisão, com o reconhecimento do direito de 
preferência dos créditos trabalhistas.

III - Não é possível sobrepor uma preferência de direito processual, 
crédito tributário, a uma de direito material, crédito trabalhista, em 
conformidade com a previsão do art. 186 do CTN.

IV - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
neste sentido, ou seja, de que o crédito da Fazenda Pública leva preferência 
sobre qualquer outro, exceto os de natureza trabalhista, não se lhe aplicando as 
regras do artigo 711 do Código de Processo Civil. Precedentes: AgInt no REsp 
1328688/PR, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do 
TRF 5ª Região), DJe 27/09/2018; REsp n. 1.278.545/MG, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, DJe 16/11/2016 e  AgRg no REsp 1491126/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 19/12/2014.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 24 de novembro de 2020(Data 
do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1787605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2020 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.907 - RJ (2018/0140086-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que decidiu 

recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

assim ementado:  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DEFICIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO SANADA. PREJUÍZO DAS PARTES NÃO CONSTATADO. 
CRÉDITO FGTS. BEM ARREMATADO. CONCURSO DE PREFERÊNCIAS 
PROCESSUAL E MATERIAL. ISENTO CREDOR TRABALHISTA DO 
APARELHAMENTO DO FEITO EXECUTÓRIO. CRÉDITO ALIMENTAR. 
SOBREPOSIÇÃO. PRECEDENTES STJ. RECURSO DESPROVIDO.

- Sanada a deficiência de instrução, ante a manifestação apresentada e 
diante da ausência de prejuízo para as partes.

- A despeito de se encontrarem no mesmo patamar legal de preleção os 
créditos de natureza trabalhista e os relativos ao FGTS, deve-se dar preferência ao 
crédito de índole alimentar, por visarem a subsistência do trabalhador, conforme 
Julgados do Superior Tribunal de Justiça, afastando o critério do artigo 711, do CPC.

- Impossibilidade de se sobrepor uma preferência processual a outra de 
direito material - crédito trabalhista, não sendo exigível do credor trabalhista o 
aparelhamento da execução.

Precedentes STJ.
- Agravo Interno conhecido e desprovido.

Opostos embargos de declaração, esses foram acolhidos para sanear omissão, 

sem efeitos modificativos.

Interposto recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 711 do 

CPC/1973. Alega, em síntese, que os créditos trabalhistas e os do FGTS têm a mesma ordem 

de preferência e, assim, para estabelecer a prioridade de pagamento, deve ser aplicado o art. 

711 do CPC/1973, que determina que o exequente receba em primeiro lugar.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.907 - RJ (2018/0140086-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

Na origem, trata-se de arrematação de bem penhorado em execução fiscal, 

com registro de penhora no rosto dos autos para pagamento de ações trabalhistas. 

Nos autos do agravo de instrumento interposto contra a decisão que 

determinava a conversão em renda do valor arrematado, em favor da União, foi reformada a 

decisão, com o reconhecimento do direito de preferência dos créditos trabalhistas.

Tal entendimento foi mantido na decisão ora agravada.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Não é possível sobrepor uma preferência de direito processual, crédito 

tributário, a uma de direito material, crédito trabalhista, em conformidade com a previsão do 

art. 186 do CTN.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica neste sentido, ou 

seja, de que o crédito da Fazenda Pública leva preferência sobre qualquer outro, exceto os de 

natureza trabalhista, não se lhe aplicando as regras do artigo 711 do Código de Processo Civil.
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Neste sentido, destacam-se, verbis:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO DIREITO INTERTEMPORAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO. PREFERÊNCIA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO DA FAZENDA NACIONAL. ANTE O CRÉDITO 
QUIROGRAFÁRIO. ORDEM DE PREFERÊNCIA LEGAL PREVISTA NO ART. 
186 DO CTN. TRAMITAÇÃO DE VÁRIAS EXECUÇÕES FISCAIS MOVIDAS EM 
FACE DOS DEVEDORES-EXECUTADOS EM COMUM. AUSÊNCIA DE 
PENHORA ANTERIOR REALIZADA PELA AUTARQUIA FAZENDÁRIA SOBRE 
O MESMO IMÓVEL. (ART. 711 DO CPC/1973). DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 2 do STJ, "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça". 

2. Por expressa previsão legal, "O crédito tributário prefere a qualquer 
outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os 
créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho" ( art. 186 
do CTN).

3. Segundo a iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é 
possível sobrepor uma preferência de direito processual a uma de direito material. 
Com efeito, como salientado pelo em. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO "...exigir 
pluralidade de penhoras para o exercício do direito de preferência reduz, 
significativamente, a finalidade do instituto - que é garantir a solvência de créditos 
cuja relevância social sobeja aos demais -, assemelhando-se o credor com privilégio 
legal aos outros desprovidos de tal atributo. Portanto, mostra-se imperiosa uma 
solução intermediária: garante-se o direito de preferência do credor apenas 
reservando-lhe o produto da penhora, ou parte deste, levada a efeito em execução de 
terceiros, condicionando o seu levantamento a execução futura aparelhada pelo 
próprio credor. Assim, ficam assegurados, por outro lado, todos os meios de defesa 
disponíveis ao executado" (REsp 280.871/SP, DJe de 23/03/2009).

4. Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte de Justiça já proclamou que 
"O crédito da União e de suas autarquias leva preferência sobre qualquer outro, 
exceto os de natureza trabalhista, não se lhe aplicando as regras do artigo 711 do 
Código de Processo Civil" (REsp 193.233/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/1998, DJ de 26/04/1999, p. 58).

5. Nesse contexto, considerando a primazia da satisfação do crédito de 
natureza tributária estabelecida no ordenamento jurídico, não há como se pretender 
invocar o preceito normativo do art. 711 do CPC/1973, para impedir que a Fazenda 
Nacional receba seu crédito tributário de forma preferencial, sem concorrer com 
credor quirografário do devedor em comum, independentemente de o crédito 
tributário da titularidade da Autarquia Fazendária estar aparelhado, ou não, por 
penhora nos autos da respectiva ação executiva. Precedentes.

6. No caso vertente, o Tribunal de origem, ao asseverar que, em que pese a 
natureza preferencial do crédito da Fazenda Nacional, no caso dos autos, referido 
privilégio não poderá prevalecer, uma vez que a Autarquia Fazendária não 
comprovou a existência de penhora sobre os imóveis que garantem a execução em 
tela, destoou do jurisprudência dominante desta Corte Superior, razão pela qual a 
reforma do aresto hostilizado é medida que se impõe.

Documento: 1787605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2020 Página  6 de 5



 
 

 

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1328688/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 18/09/2018, DJe 27/09/2018)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REMIÇÃO. ART. 788 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. CRÉDITO TRABALHISTA. DIREITO DE PREFERÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONCURSO SINGULAR DE CREDORES.

1. Os arts. 612 e 711 do Código de Processo Civil de 1973, dispondo sobre 
penhora e direito de preferência, acolheram o princípio do prior tempore, portior 
iure, ou seja, a penhora anterior prevalece sobre a posterior. Contudo, esse direito de 
preferência cede ao crédito privilegiado de forma que, existindo pluralidade de 
penhoras sobre o mesmo bem, deve-se verificar a existência das preferências que, 
na ordem, são: créditos trabalhistas, fiscais e aqueles decorrentes de direito real de 
garantia.

2. O exercício do direito de preferência, em razão da natureza do crédito, 
submete-se a formalidades exigidas por lei e subsume-se ao concurso singular de 
credores É no ato da distribuição do dinheiro que o credor privilegiado terá 
preferência sobre os demais conforme a natureza de seu crédito.

3. O pedido de remição feito com base no art. 788 do Código de Processo 
Civil, já estando aperfeiçoado com decisão concessiva transitada em julgado e 
registro no cartório competente, não deve ser revogado por ter-se apurado posterior 
crédito privilegiado. A remição já aperfeiçoada indica que houve o depósito em 
dinheiro em favor do credor e nesse ato é que o exercício do direito de preferência 
deveria ter sido exercido.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e provido em parte.
(REsp n. 1.278.545/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 

Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 16/11/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
NUMERÁRIO PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 
PREFERÊNCIA DESTE EM FACE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive 
os tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na respectiva 
execução" (AgRg no AREsp 236.428/SP, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, 
DJe 04/02/2013).

2. Vale destacar que essa preferência independentemente da data em que 
registrada a penhora, pois não é possível sobrepor uma preferência de direito 
processual a uma de direito material como a do crédito trabalhista.

3. Assim, é possível ao detentor do crédito trabalhista, na fase de 
arrematação, havendo créditos a serem adimplidos, postular o reconhecimento do 
seu direito preferencial sobre o crédito obtido na alienação do bem penhorado.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1491126/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0140086-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.746.907 / RJ

Números Origem:  00003865020034025103  00022618620134020000  200351030003865  201302010022614  
22618620134020000  3865020034025103

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AMANDA BARRETO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SÍLVIO PINHEIRO  - RJ050785 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU  - RJ116896 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ178822 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AMANDA BARRETO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SÍLVIO PINHEIRO  - RJ050785 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU  - RJ116896 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ178822 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0140086-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.746.907 / RJ

Números Origem:  00003865020034025103  00022618620134020000  200351030003865  201302010022614  
22618620134020000  3865020034025103

PAUTA: 24/11/2020 JULGADO: 24/11/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AMANDA BARRETO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SÍLVIO PINHEIRO  - RJ050785 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU  - RJ116896 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ178822 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AMANDA BARRETO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SÍLVIO PINHEIRO  - RJ050785 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU  - RJ116896 

 FERNANDA VALADARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ178822 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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